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9ª Legislatura, 1ª Sessão Legislativa 

12 de março de 2019  

 

                                                                                                                                                         

Ata da Décima Sétima Sessão Ordinária 

 

Às quinze horas do dia doze do mês de março do ano de dois mil e 

dezenove, reuniram-se as Senhoras e os Senhores Deputados, no 

Plenário desta Casa de Leis, nesta Capital, em Sessão Ordinária, 

presidida pelo Senhor Deputado Antonio Andrade, secretariado 

pelos Senhores Deputados Jorge Frederico, Primeiro-Secretário e 

Cleiton Cardoso, Segundo-Secretário. Sob a proteção de Deus, 

havendo número legal e em nome do povo tocantinense, o Senhor 

Presidente declarou aberta a Sessão, com a presença dos Senhores 

Deputados Amélio Cayres, Cleiton Cardoso, Eduardo do Dertins, 

Eduardo Siqueira Campos, Elenil da Penha, Fabion Gomes, Issam 

Saado, Ivory de Lira, Jair Farias, Jorge Frederico, Léo Barbosa, 

Nilton Franco, Olyntho Neto, Professor Júnior Geo, Ricardo 

Ayres, Valdemar Júnior, Vilmar de Oliveira, Zé Roberto Lula e 

das Senhoras Deputadas Amália Santana, Claudia Lelis, Luana 

Ribeiro, Valderez Castelo Branco e Vanda Monteiro. Após a 

leitura do Texto Bíblico, o Senhor Presidente, com aquiescência 
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do Plenário, transferiu a deliberação das Atas das Sessões 

anteriores para a Sessão subsequente. Em seguida, foram lidos e 

despachados os Expedientes: Mensagem número 9/2019, de 

autoria do Senhor Governador do Estado, encaminhando a 

Emenda Supressiva, que cuida de excluir o inciso I do art. 1º da 

Medida Provisória número 4/2019; Mensagem número 12/2019, 

de autoria do Senhor Governador do Estado, encaminhando o 

Projeto de Lei número 1/2019, que “dispõe sobre a cumulação de 

responsabilidades administrativas para os integrantes da carreira 

jurídica de Delegado de Polícia Civil, e adota outras 

providências”; Mensagem número 13/2019, de autoria do Senhor 

Governador do Estado, encaminhando o Projeto de Lei número 

2/2019, que “dispõe sobre o Estatuto dos Servidores da Polícia 

Civil do Estado do Tocantins”; Projeto de Lei número 27/2019, de 

autoria da Senhora Deputada Luana Ribeiro, que “concede Título 

de Cidadão Tocantinense ao Senhor Seiki Yamada”; Projeto de 

Lei número 47/2019, de autoria do Senhor Deputado Jorge 

Frederico, que “dispõe sobre a isenção do Imposto sobre 

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação – ICMS na aquisição de 

automóveis para utilização por pessoas idosas”; Proposta de 

Emenda Constitucional número 2/2019, de autoria do Senhor 
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Deputado Olyntho Neto, que “acrescenta os §§ no art. 40 da 

Constituição Estadual, na forma como especifica e dá outras 

providências”; Ofícios de autoria do Senhor Deputado Eduardo 

Siqueira Campos, justificando suas ausências nas sessões 

plenárias dos dias 7, 14 e 21 de fevereiro do corrente ano, por 

motivo de encontrar-se em atividade parlamentar fora de Palmas; 

Ofício de autoria do Senhor Deputado Amélio Cayres, justificando 

sua ausência na sessão plenária dos dias 13 e 14 de fevereiro do 

corrente ano, por encontrar-se em atividade fora do Parlamento; 

Ofício de autoria do Senhor Deputado Eduardo do Dertins, 

justificando sua ausência na sessão plenária dos dias 12, 13, 14 e 

21 de fevereiro do corrente ano, por encontrar-se em atividade 

fora do Parlamento; Ofício de autoria da Senhora Deputada 

Claudia Lelis, justificando sua ausência na sessão plenária do dia 

14 de fevereiro do corrente ano, por encontrar-se em atividade 

fora do Parlamento; Ofício de autoria do Senhor Deputado Nilton 

Franco, justificando sua ausência na sessão plenária do dia 20 de 

fevereiro do corrente ano, por encontrar-se em atividade fora do 

Parlamento; Ofício de autoria da Senhora Deputada Valderez 

Castelo Branco, justificando sua ausência na sessão plenária no 

dia 14 de fevereiro do corrente ano, por encontrar-se em atividade 

fora do Parlamento; Ofícios de autoria do Senhor Deputado 

Cleiton Cardoso, justificando suas ausências nas sessões plenárias 
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dos dias 6, 7, 8, 12, 13, 14 e 21 de fevereiro do corrente ano, por 

encontrar-se em tratamento de saúde; Ofício de autoria do Senhor 

Deputado Olyntho Neto, justificando suas ausências nas sessões 

plenárias dos dias 7, 14, 27 e 28 de fevereiro do corrente ano, por 

encontrar-se em viagem ao interior do Estado; Ofício de autoria 

do Senhor Deputado Valdemar Júnior, justificando suas ausências 

nas sessões plenárias dos dias 5, 7, 12, 13, 14 e 20 de fevereiro do 

corrente ano, por encontrar-se em atividade fora do Parlamento 

por diversos motivos; Ofícios de autoria do Senhor Deputado Léo 

Barbosa, justificando suas ausências nas sessões plenárias nos dias 

13, 14, 20 e 21 de fevereiro do corrente ano, por motivo de 

encontrar-se em atividade parlamentar fora de Palmas; e Ofício de 

autoria da Senhora Deputada Vanda Monteiro, justificando sua 

ausência na sessão plenária do dia 21 de fevereiro do corrente ano, 

por estar com compromisso agendado anteriormente em Brasília.  

Na Apresentação de Matérias, foram entregues os Projetos de Lei 

que receberam os números 49/2019, de autoria da Senhora 

Deputada Vanda Monteiro; 50/2019, de autoria do Senhor 

Deputado Jorge Frederico; 51/2019, de autoria da Senhora 

Deputada Claudia Lelis; 52/2019, de autoria do Senhor Deputado 

Professor Júnior Geo; 53/2019, de autoria do Senhor Deputado 

Olynhto Neto; 54/2019, de autoria do Senhor Deputado Ricardo 

Ayres; e os Requerimentos que receberam os números 409 a 473. 
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Logo após, foram aprovadas as urgências dos Projetos de Lei que 

receberam os números 49/2019, de autoria da Senhora Deputada 

Vanda Monteiro; 53/2019, de autoria do Senhor Deputado 

Olyntho Neto; e os Requerimentos que receberam os números: 

407, de autoria da Senhora Deputada Claudia Lelis; 409, 410 e 

411, de autoria da Senhora Deputada Vanda Monteiro; 412, 413, 

414 e 415, de autoria do Senhor Deputado Cleiton Cardoso. No 

horário destinado às Comunicações, usaram a tribuna os Senhores 

Deputados Professor Júnior Geo, Elenil da Penha e a Senhora 

Deputada Claudia Lelis. Na deliberação da Ordem do Dia, foram 

anunciados em turno único de discussão e votação, os Recursos ao 

Plenário referente aos Processos números: 260/2016, de autoria do 

Senhor Deputado Ricardo Ayres, que “propõe nos termos do 

Regimento Interno, Recurso ao Plenário da decisão da Comissão 

de Constituição, Justiça e Redação sobre o Projeto de Lei número 

284/2016, que “regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual”; 302/2016, de autoria do Senhor 

Deputado Valdemar Júnior, que “propõe nos termos do Regimento 

Interno, Recurso ao Plenário da decisão da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação sobre o Projeto de Lei número 

311/2016, que “dispõe sobre a escolha de diretores das escolas da 

rede estadual de ensino do Estado do Tocantins, mediante votação, 

para constituição de lista tríplice, com a participação de todos os 
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segmentos da comunidade escolar e dá outras providências”; 

65/2018, de autoria do Senhor Deputado Eduardo Siqueira 

Campos, que “propõe nos termos do Regimento Interno, Recurso 

ao Plenário da decisão da Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação sobre o Projeto de Lei número 27/2018, que “assegura a 

todas as mulheres do Estado do Tocantins a gratuidade e a 

obrigatoriedade da realização da investigação e dos exames 

clínicos e laboratoriais que se fizerem necessários para a 

identificação precoce de trombofilia, bem assim o respectivo, 

tratamento e acesso aos materiais médicos e aos medicamentos 

correspondentes, na rede pública de saúde, e adota outras 

providências”; os quais votados, foram aprovados e encaminhados 

à tramitação normal. Foram anunciados, em primeira fase de 

discussão e votação, os Projetos de Lei números: 68/2018, de 

autoria do Senhor Deputado Olyntho Neto, que “dispõe sobre a 

vedação da cobrança do imposto sobre propriedade de veículos 

automotores – IPVA, após a comunicação de venda do veículo”, 

que deu origem ao Processo número 96/2018; 79/2018, de autoria 

da Senhora Deputada Luana Ribeiro, que “dispõe sobre a 

instituição da Semana de Conscientização, Prevenção e Combate 

ao Suicídio no Estado do Tocantins”, que deu origem ao Processo 

número 121/2018; 87/2018, de autoria do Senhor Deputado 

Ricardo Ayres, que “dispõe sobre a inclusão dos dados sanguíneos 
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na Carteira de Identidade do Estado do Tocantins, e adota outras 

providências”, que deu origem ao Processo número 125/2018; 

32/2017 (com o PL 123, autoria Deputada Luana Ribeiro – 

Processo 172/2017, anexado), de autoria da Senhora Deputada 

Valderez Castelo Branco, que “torna obrigatório o Teste do 

Coraçãozinho (oximetria de pulso) em crianças imediatamente 

após o nascimento, entre 24 e 48 horas de vida, nas maternidades 

e hospitais congêneres no Estado do Tocantins e dá outras 

providências”, que deu origem ao Processo número 58/2017; 

41/2017, de autoria da Senhora Deputada Amália Santana, que 

“cria a Semana Estadual Maria da Penha nas Escolas, e adota 

outras providências”, que deu origem ao Processo número 

66/2017; 99/2017, de autoria do Senhor Deputado Zé Roberto 

Lula, que “estabelece prioridade na tramitação dos processos 

administrativos em que figurem como parte ou interveniente 

pessoa com idade igual ou superior a 60 anos, ou com doenças 

graves”, que deu origem ao Processo número 211/2017; 110/2017, 

de autoria da Senhora Deputada Amália Santana, que “institui a 

Semana de incentivo à Adoção Tardia no Estado do Tocantins”, 

que deu origem ao Processo número 199/2017; 122/2017, de 

autoria do Senhor Deputado Olyntho Neto, que “dá denominação 

de “José Rodrigues Lima (Carmino)” ao Colégio Militar Unidade 

I, que está em fase de conclusão no município de Palmas-
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Tocantins”, que deu origem ao Processo número 170/2017; 

147/2017, de autoria do Senhor Deputado Nilton Franco, que 

“institui o Dia do Auditor Fiscal da Receita Estadual do 

Tocantins”, que deu origem ao Processo número 203/2017; 

186/2017, de autoria do Senhor Deputado Cleiton Cardoso, que 

“institui o Festejo de Nossa Senhora do Livramento em Monte do 

Carmo – TO, como evento do calendário turístico oficial do 

Estado do Tocantins”, que deu origem ao Processo número 

248/2017; 189/2017, de autoria do Senhor Deputado Eduardo do 

Dertins, que “declara de Utilidade Pública Estadual a Associação 

dos Produtores Rurais do Assentamento Grota de Laje – Aspagrol, 

com sede no município de Xambioá”, que deu origem ao Processo 

número 256/2017; 207/2017, de autoria do Senhor Deputado 

Wanderlei Barbosa, que “dispõe sobre a estadualização da estrada 

vicinal denominada Estrada da Nova Querência, que liga a TO-07 

a TO-374, e dá outras providências”, que deu origem ao Processo 

número 287/2017; e 214/2017, de autoria do Senhor Deputado 

Mauro Carlesse, que “institui a Política de Prevenção à Violência 

Contra Profissionais da educação da Rede de Ensino do Estado do 

Tocantins”, que deu origem ao Processo número 297/2017; os 

quais votados, foram aprovados e encaminhados à segunda fase de 

discussão e votação. Em seguida, o Senhor Presidente determinou 

a retirada da pauta da Ordem do Dia, do Projeto de Lei número 
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150/2017, de autoria do Senhor Deputado José Augusto, que 

“dispõe sobre a cobrança do ICMS nas contas de serviços públicos 

estaduais utilizados por igrejas e templos de qualquer culto”. 

Foram anunciados, em fase única de discussão e votação, os 

Requerimentos números: 401, 402, 403, 201, 202, 203, 204, 205, 

206, 207, 208, 209, 210, 220, 221, 222, 223, 224, 225, 226, 227, 

238, 306, 343, 344, 379, 380, 381, 382, 383, 384, 385, 386, 387, 

389, 390, 391, 392, 393, 394, 395, 396, 397, 398, 399, 400, 404, 

405, 406, 376 e 377, os quais votados, foram aprovados e 

encaminhados à Secretaria para providenciar. No horário 

destinado às Discussões Parlamentares, os Senhores Deputados 

inscritos declinaram do uso da palavra. Em seguida, o Senhor 

Presidente encerrou a Sessão às dezessete horas e quarenta 

minutos, convocando Sessão Ordinária para dia e hora 

regimentais. Para constar, lavrou-se a presente Ata, que aprovada 

será assinada pela Comissão Executiva e encaminhada à 

publicação. 
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